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ACÓRDÃO Nº 252/2022 – SSC

PROCESSO: TC/022043/2019. 

DECISÃO: n° 305/2022 

ASSUNTO: Prestação de Contas de Gestão – exercício 2019

ENTIDADE: Prefeitura Municipal de Domingos Mourão (PI) 

RESPONSÁVEL: Júlio César Barbosa Franco

CARGO: Prefeito Municipal

ADVOGADO (A): Carla Isabelle Gomes Ferreira, OAB/PI Nº 7.345 (procuração na 

peça nº 36)

RELATOR: Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva.

PROCURADOR (A): Márcio André Madeira de Vasconcelos

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. 
IRREGULARIDADES NO TRANSPORTE 
ESCOLAR. IRREGULARIDADES NA LIMPEZA 
PÚBLICA. IRREGULARIDADES NOS GASTOS 
COM COMBUSTÍVEL. IRREGULARIDADES NA 
MERENDA ESCOLAR. IRREGULARIDADES NA 
GESTÃO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 
INEFICÁCIA DO SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO MUNICIPAL. 

1 – As falhas remanescentes evidenciam impropriedades 
de natureza formal, que não ensejam no julgamento de 
irregularidade das contas em análise.

SUMÁRIO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOMINGOS 
MOURÃO. Exercício de 2019. Julgamento de 
Regularidade com Ressalvas. Aplicação de multa. 
Recomendação. 

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: 1 – 

irregularidades no transporte escolar; 2 - irregularidades na limpeza pública; 3 - 

irregularidades nos gastos com combustível; 4 – irregularidades na merenda escolar; 5 – 

irregularidades na gestão de assistência farmacêutica; 6 – ineficácia do sistema de 

controle interno municipal. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o Relatório 

da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – VI 

DFAM (peça 03), o Relatório de Contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de 

Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 31), o parecer do Ministério 
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Público de Contas (peça 33), a sustentação oral da advogada Carla Isabelle Gomes 

Ferreira (OAB/PI n° 7.345), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do 

Relator (peça 40), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, 

concordando parcialmente com o Ministério Público de Contas, nos termos e pelos 

fundamentos expostos no voto do Relator (peça 40), pelo Julgamento de regularidade 

com ressalvas às contas de gestão da Prefeitura Municipal de Domingos Mourão/PI, 

sob a responsabilidade do Sr. Júlio César Barbosa Franco, exercício de 2019, com 

fundamento no art. 122, II, da Lei Estadual n.º 5.888/09.

Decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos 

expostos no voto do Relator (peça 40), pela aplicação de multa no valor de 1.500 

UFR-PI, ao responsável pelas contas de gestão da Prefeitura de Domingos Mourão/PI, 

Sr. Júlio César Barbosa Franco, a teor do prescrito no art.79, II da Lei nº 5.888/09, c/c o 

art. 206, II da Resolução TCE/PI n° 13/11, a ser recolhida ao Fundo de Modernização 

do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado 

desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI 

nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do 

TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61).

Decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos 

expostos no voto do Relator (peça 40), pela expedição de recomendação ao atual 

gestor para que implante as medidas necessárias para que o Controle Interno possa 

exercer as atribuições que lhe competem a fim de evitar as ocorrências constatadas.

Decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos 

expostos no voto do Relator (peça 40), não acatar a comunicação ao Promotor de 

Justiça da Comarca.

Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga 

(Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano 

Carneiro da Cunha Câmara (que não votou no presente processo por ausência motivo 

justificado no momento do relato) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo, 

em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo 

justificado)
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Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Márcio André 

Madeira dos Vasconcelos.

Transcreva-se. Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Ordinária da Segunda Câmara nº 013, em Teresina, 27 de abril de 2022.

(Assinado Digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator
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